
ESEÀDO DÀ PÀR,ÀÍBA
PNEEEITI'RJà MUNICIPÀTJ DE DUÀS ESIRJàDÀS

cErtrRnr. DE coNtnÀrÀÇõss t'ltrNrcrpars

TERMo on nsFgRÊucta

1.0. DO OB.]ETO
1.1. Constitui objêto do prêsênte Têrmo de Referência a pretensa: ContrataÇão de empresa
especializada em qerencíamento de redes sociais, produçâo de matérias institucionais e
assessoría de imprensa destinados ao Municipio de Duas Estradas * pB.

2.0. JUSTIFICÀTI\TÀ
2-L. Para a contratação:
2.L.1. A contrataÇão acima descrita, que será processada nos têrmos deste j-nstrlmento,
especificaçôes técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso.
justifica*se: Pela necessidade da devida efetivaçâo de serviço para suprir demanda especifica
- Contratação de empresa especializada em gerenciamento de redes sociais, produçâo de matérias
institucionaj-s e assessoria de imprensa destinados ao Municipio de Duas Estradas - PB -,
considerada oportuna e imprescindíve1, bem como relevante medida de interesse público; e
ainda, pela necessi,dade de desenvofvimento de ações continuadas para a promoÇão de atividades
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados,
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0.DO
3.1. As

cóDIGo
01

sERVIÇO
caracteristicas e especj-ficaÇões do objeto da referida contraLaÇão são:

DISCRI}ÍINAÇÃO
Servi-ços prestados no qerenci-amento de redes sociais, produção
matérias institucionais e assessoria de imprensa destinados ao MunicÍpio
Duas Estradas - PB.

UNIDÀDE 9UÀNTIDàDE
Mês O'lde

de

4.0. DO ERATÀMENITO DIETRENCI,ADO PÀRÀ ME/EPP
4.1. Safienta-se que na referida contrataÇão, será concedido o tratamento diferenclado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Portê, nos termos das disposlções
contidas nos Arts. 41 e 48, da Lei Compl-ementar no L23/2006, vi-sto estar presente a exceção
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: LicitaÇão dispensável - Art. 75, 1,
da Lei Federal no 14.133/21-.
4.2. No processo, portanto, deverá sêr considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos
da legislação vigente.

5. O. DÀS OBRrGÀÇôES DO CO!ÍIR.ÀTÀIITE
5.1. Efetuar o pagamento relativo a execução dos serviços efetivamente realizada, de acordo
com as respectívas cLáusulas do contrato;
5.2. Proporci-onar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos serviços
contratados;
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos

serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
5.4. Designar representantês com atrib,uições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da

norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇão, respectivamente,
permitida a contrataÇão de terceiros para assistência e subsidio de informações pertinentes a

essas atribuiçôes.

6.0. DÀS OBRrGÀçôES DO CONÍRATÀDO
6.1,. Executar devidamente os serviços descritos no objeto supracitado, dentro dos melhores
parâmetros de qualidade estabefecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto
contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legíslaÇão fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por l-odas as despesas e compromissos assumidos, a

qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto
contratado;
6.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execuÇão do

contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
6.4. permitir e facil-itar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e

esclarecimentos solicitados ;
6.5. Será
decorrente
responsabi

responsáve1 pelos danos causados dire tamente ao Contratante ou a te
s de sua culpa ou dolo na êxecuÇão do contrato, nâo

iros,
êssa

fidade a fiscalizaÇão ou o acompanhamento pelo órgão in
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8.0.
B. 1.
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6.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste
sem o conhecimento ê a devida aut.orização expressa do contratante;
6.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrlgações
todas as condições de habilitação e qualificaÇâo exi-gidas no respectivo processo 1
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
6.8. Efetuar a execução dos serviços em perfeltas condiçÕes, conforme especificações,
1ocal constantes no Termo de Referência e seus anexos.
6.9. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
6.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incerreções resultante§
de sua execuÇão ou de materiais nela empregados.

7.0. DOS PRAZOS E DÀ VIEÊNCIÀ
1.L. os prazos máximos de j-nício de etapas de execução e de conclusão do objeto da
contrataÇão, que admite prorroqação nas condiçÕes e hipóteses previstas na Lei L4.L33/2L,
estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou equivalente:

fnicio: Ímediato;
Conclusão:07 (sete)
vigência da presente

de assinatura d.o respectivo
termos dos Arts. 105 a 1-14,

mêsês.
contrataÇão será determinada: 07 (sete) meses/ considerada da data
instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos
da Lei 14.133/2I .

9.0. DÀS CO!{DrÇõES DE PAGAT,íENTO

9.\. O pagamênto será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da
seguinte maneira: Para ocôrrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento.
9.2. A nota fiscal somente será aceita se nela êstiver discriminado detalhadamente o obleto do

DO REA.'I'STE DOS PREÇOS
O reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da

natura do contrato.
A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogação de prazo seguinte, sob

pena de confiquração de preclusão lógica.
B,3. Para o realuste será aplicado o Índice Nacional de Preços ao Consumídor Amplo r IPCA,
fornecido pelo IBGE.
8.4. O reajuste do preço deverá ser apresentado em Fatura/Nota fiscal complementar. Enquanto
não divulgado o indice correspondente do mês em que os serviços forem executados, o reajuste
será calculado de acordo com o último Índice conhecido, cabendo a correção de cálculo quando
publicado o lndice deflnitlvo.

serviço prestado no período, devendo ainda estar acompanhada dos seguintes documentos:
certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado dê regularidade de FGTS-CRF;
certidão negativa de tributos municipais, estaduais e federaís.

1O.O- DÀ QUÀrrFrCAÇÃO TÉcNrCÀ
13.1 A empresa licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por
pessoa juridica de Direito Público ou de Direito Privado, comprovando têr realizado atividade
compatível e pertinente ao objeto da presente dispensa de licitaÇão.

11.0. DO CRrrÉRrO DE ACEIÍÀÇÀO DO OBJETO
11, 1. Executada a presente contrataÇão e observadas as condiçÕes de adimplemento das

obrj-gações pacLuadas, os procedimentos e condiÇÕes para receber o seu objeto pelo Contrâtantê
obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.733/2L.
IL.2. por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebj-mento provisório, se

dará pelas partês, quand.o verificado o cumprimento das exigências de carátêr técnico, até 15

(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado, No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de

observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais' não podendo

esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
justificados.

12.0. DÀ GESÍÃO E FrSCÀrrZÀÇÃo De, ExEcuÇÃo Do CoNTRATO

t2.L- A Gestão do instrumento contratual será de competência do Gêstor do contrato desi-gnado'
L2.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) Validar o relatório mensal resultante da prestação dos serviços;
b) Controlar administrativamente os aspectos orÇamentários e financeiros inerentes à

execução contratual no intuito de que haja seu desdobramento dê forma regular;
c) Atêstar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regularidades fiscais (Federa1, Estadual e Municipal) e trabalhista da

contratada;
e) Manifestar-se sobre quaisquer solicitaçôes da contratadar êR especial
pertinentes a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competente;
Í) propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada ê com

anotaÇões da fiscalização contratual, a abertura de proce§so adrainistrativo para ap1

aquelas

1C

penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato;
g) Administrar o processo de aplicação de penal
processo licitatório e pactuadas no contratoi
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h) Quando da proximidade do encerramênto da vigência contratual. consulta
hábi}, sobre o interesse da renovação ,

i) executar Justificativa Técnj,ca
ajustes e/ou renovação do contrato; e
j) fnformar à área requisitante,

ê, em havendo, promovêr a respectiva prorr

D
levando

Relatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de
ao conhecimento do poder público i-rregularidades de que tenham

referentes ao serviço prestado;
j) Intervir na prestaÇão do serwiço, nos casos e condiÇÕes previstos em fei;
k) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e
reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta)
tomadas; e
l) Acompanhar a evo1uÇão e tendência das demandas pelos serviços

e Estudo de Compatlbilj-dade do Preço que

em prazo hábil, quando prêvêr ou verificar
de modo promover acréseimos, suprêss ões e/ou outras alterações no obleto do contrato.72.3. A fiscalizaÇão e o acompanhamento do cumprimento das obrigações decorrentes do contrato,nos termos do arti go 117 da Lei no !4.733/2r, será de competência do Fiscal do contrato
designado
12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimênto das seguintes obrigações:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentâres do serviço e as cláusulas
constantes no instrumento contratuaf pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condiçÕes de execução d.o contrato de modo a fomentar seu
cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitatiwas e/ou quantitatiwas, informando ao Gestor
do contrato sobre infraçôes e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada
de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como
diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notificando a contratada sobre possíveis
i-ncons istências;
e) Avaliar os resul-tados,/objetos êntregues;
0 Atestar a Nota Eiscal e o relatório de prestação dos serviços (quantidade, modalidade
de recêbimento dos documentos, tarifas dos serviços e demais informaçôes que se fizerem
necessárias);
g) Manter permanente vigilância sobre as obrigaçÕes da Contratada, definldas nos
dispositivos contratuais fundamentalmente quanto à observância dos princípios e preceitos
consubstanciados na Lei n' 8.666/93 e suas al-teraÇões;
h) Receber e examinar as crítlcas, sugestões e reclamaÇões dos usuários;

antecipar necessj-dades de investimentos para expansão.
12.5 DA F'ISCAL]ZAÇÃO E. OO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entrega. para veriflcar se está de acordo com o exigido, e em
caso negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correçôes imediatamentei e,
a2) definitivamente/ após o pagamento, mediante termo detalhado que comprove o atendimento do
conLrato.

regulados,
fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando

72.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,

f i-scalízação,
conhecimento

solucionar queixas e
dias, das providências

controlados e
identificar e

a responsabilidade da
ainda que resultante dê
desta, não impllca êm
, de conformidade com o

imperfeiçôes técnlcas ou vicios redibitórios, e, na
corresponsabilidade da AdministraÇão ou de sêus agentes
art. 120 da Lei n" 14 -133, de 2021.

ôcorrência
e prepostos,

13. O. DAS SÀNÇõES ÀDMTNTSTRILTMS
13.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazô
lega1 do interessado, peJ.as infraçÕes previstas no Art. 155, da Lei 74.L33/21 e serão
aplicadas, na forma, condiÇões, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diptoma 1eg'a1, as seguintes sanÇões: a * advertência aplicada excl-usivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parciaf do contrato, quando não sê
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco
por cento) apllcada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do
objeto da contrataÇão; c - mufta de 103 (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infraÇÕes administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de ficitar e

contatar no âÍúlito da AdministraÇão Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicada ao responsável pelas infraçôes

e VII do caput do referido Art- 155,
quando não sê justificar a imposição de penalidade mais qravei e - declaração de inidoneldade
para licitar ou contratar no âÍúcito da Administração Pública direta e indireta de todos os

entes federativos, pel-o pxazo de cinco anos, aplicada ao responsáve1 pelas infrações

aplicado a sanÇão/ pelo prazo de dois anos,
administrativas previstas nos incisos Tf, 1II, IV, V, VT

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art.
como pefas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, TV, V, VI e VIl
do mesmo artigo que lustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanÇão ref
s 4" do referido Art. 756; f - aplicação cumulada de outra§ sanÇões previstas
14.L33/21-.
73.2. Se o
comunicaÇão

155, bem
do caput
erida no

na Lei

valor da multa ou indenj-zaÇão devida não for recolhido no prazo de 15 dias
do pagao Contratado, será automaticamente descontado da primeiffi @

o
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que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1? (um por cent
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

14.0. DÀ COMPENSÀÇÃO FINÀr.rCEIRÀ
14.1' Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e
Contratado não tenha concorrido de algr.ur,a f orma para o atraso, será admitida a
fínanceira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetiwo pagâaênto da parcela. os encargos morat.órios devid.os em razão do atraso no pagamento
serão cal-culados com utilização da seguinte fórmula: EM : N x Vp x T, onde: EM : encargos
moratórios; N : núnLero de dias entre a clata prevista para o pagamento e a do ef et j-.ro
pagamento; VP - va-}or da parcela a ser paga; e I : indlce de compensação financeira, assim
apurado: I : (Tx + 100) + 365, sendo Tx : percentuaf do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses our na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federaf que o substitua. Na
hipótese do referido índice estabefecido para a compensaÇão finânceira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substit.uição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

Eol 21 de Maio 2025

si1
Aqente de Planej o
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ESTÀDO DA PÀRAÍBÀ
PREFEITSR,A M'NICIPÀT DE DUÀS ESTRÀDÀS

GABIIIETE DÀ PREFEITA

rERlro DE REFERÊNCr,À - ÀPROVÀÇÀO

oBJETo: ContrataÇão de empresa especializada em gerenci-amento de redes socj-ais, produçáo de
matérias institucionais ê assessoria de imprensa destinados ao Municipio de Duas Estradas - pB.

. DO TERMO DE REFERÊNCIÀ

. O referido Termo de Referência
1.0
1.1
níve1 de precisáo adequados, para a
modo a melhor atender aos interesses
estrutura organizacional.

apresenta os elementos necessários e suficlentes, com o
caracterização do objeto da contrataÇão pretendida, dê

e as necessidades da AdmínistraÇão, representada pela sua

2.0.
a1

DÀ APROVÀÇÀO
Eica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Têrmo de Referência aprovado - Art. 6", XXffI, da Lei 14.L33/2L

ttArt. 60 PaÍa os fins desta Lei, considera-se;"
(...)
xxlII - termo de referência: docuÍnento necessário
para a contrataÇão de bens e serviços, Çuê deve
conter os seguintes parâmetros e efementos
descritivos: "

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnj-cos preliminares, deve conter
os elementos necessários e suficientes, com nívef de precisão adequado, para caracterizar o
objeto da licitação.

Duas EsLradas - PB 1 de Maio de 2025

Myllena Nayara Leandro Nunes
Prefeita

e.
@
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